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1. CONSTDERÀÇOES rNrCrÀÍS.

O presente parecer tem o sentido de atender à solicitaÇão encaminhada pelo setor de

licitaÇões e contratos, com o fito de análise da Minuta do Edital e seus anexos, no proce§so
de licitação a ser realizado na modalidade Pregão Plesencial, CONTRÀTÀÇÃO DE EMPRESA PÀRÀ

oearrsrçÂo DE MBDrcÀI.íENTos psrcorRóprcos pÀRÀ ÀIE-!ÍDER As McEgsrDADEs DÀ sEcREtÀRrÀ DE sÀÚDE

DESTE I4'NICÍPIO PÀB,A O EXERCÍCIO 2024.
Dessa forna, prelininarmente a discussão do mélj-to do presente edital licitatório, e

de bom atvitre ponderaÇôes a respeito do processo licitatôrio na modalidade Pregáo Prêsencj-al'

2. MERÍTO

Orig6D:

Àssuntg:

Ànêxo :

3. CONCLUSÀO

Po! fin o procedimento licitatório está
administrativos. opina pela aprovâÇâo do

ESTÀDO DÀ PÀRÀIBÀ
PR.EFEÍTUBÀ MI'NICIPÀT DE MOGEIRO

ÀSSESSORIÀ .'I'RÍDICÀ

PREGÃO PRESENCIAL N." OOO21 /2A23
COM]SSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO
CONTRÀTAÇÃO DE EMPRESA PARA AOUÍSIÇÀO DE MEDICAMENTOS

PS]COTRÓPICOS PARÃ ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA

DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO PARÀ O EXERCÍCIO 2024'
Ínstrumento Convocatório correspoodente e §eus elenentos,
iocluslve a minuta do rêspectivo contrato.

prima Eace é pertinênte registrar que o exame jurldj.co plévio das minutas de editais
de licitaÇâo e dos contratos a que trata Leis n' 8,666/93 e Lei no 10.520/02t faz ÍnenÇáo a

parte julldica e fornal dos respectivos instrumentos, a licj.tação deve obedecer a um processo
ãaminiÀtrativo, devidamente auiuado, protocolado e nunerado, ou seja, seguir tÔdo um rito
Íorma1.

o processo em epigrafe consta a autorização do agente púb1ico competênte para abertura
do certams con a indicaÇão detalhada do obiêto, indiÇação do recurso que suportala a deapesa

com respectiva declâraÇão de existência no orÇamento lllunicipal vlgênte dotaÇão oIÇamentá!ia
para referida contrataÇão.

Nos termos do art. 40 e inciso5 da Lêi de LicitaÇões esta Àssessoxla Juridica opina no

sentido de que a mesma atende aos requisltos constantes ao formal e legal, portanto, a ninuta
se encontra apta para ser publicada'

euantá aoi requisitos elencados no art. 55 da Lei no 8.666/93 a minuta contratual está
devidamente instruida, ninuta e anexos, aferindo des§a forma pela legalidade e disposiÇão de

clausuLas obrigatórias.
A Carta Magna en seu art. 3?, II, tornou o certane de disputa condição plinordial para

os contratos, que figuran como parte o Poder PúbIico, concernente a alienaÇões' compras'

serviÇos e obras.

em conforllidade com a Lei de LicitaçÔes e contratos
procêdiÍnento com seus respectivos anexos.

Este é o parecer, s.n.i., restando
sentido de que o Processo em PareÇo

à apreciaÇão do Senhor
âtende das formaf idadês,

Prefeito Municipal, com ênfase no
salvo melhor jusEjficat jva.

or Jurrol
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Intê16ssado:

PriÍna Face é pertineote registrar que o exame juridico prévio das rÔinutas de editais
de ficitaÇão e dos contraros a que lrata o àrt. 38 paragrafo unico da Lei n' 8.666193 e Lei no

|0.52a/02. faz mênÇão a parte juridica e formal dos lespectivos instrumentos, a licitação devê

obedecer a um proce6so adnini;trêtivo, devj"damente autuado, protocolado e numerado, ou aeja,
segulr todo um rito forrnal.

O processo en epigraíe consta a autorizaÇáo do aqente púbtico competente para abertura
do certams com a indicaÇão detalhada do objeto, indlcação do rêcurso que suportara a despesa

comrespecitvadec.IaraçãodêexistencianoorÇamentomunicipafvigentedotaÇãoorÇamentária
para referida cont rataÇão.

Nos termos do art. 40 e incisos da l,ei de LlctaÇoes esta Assessoria Jurídica opina no

sentido de que a mesÍna atende aos requisitos constantes ao folmaL e legat. portanto, a minuta

se encontra apta para se! publicada.
Quantà aos requisitos elencados no art, ' 55 da Lei rt' 8'666/93 a minrlta contratual

esta devidamente instruj.da, minuta e anexos, aferindo dessa forna pela legalidade e disposição

ESTÀDO DÀ PÀnÀÍBÀ
PREFEÍTURÀ MUNÍCIPÀI DE MOGEIRO

ÀSSESSORIÀ JURÍDICÀ

DEPARTAMENTO DE LICITÀÇÃO
SolicitaÇáo de elaboraÇâo de parecer jurídico fioal
referênte ao Processo Administrativo de Pregáo
PTESENCiAI N" OOO21 /2A23 CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARÀ

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PSICOTRÓPICOS PARÂ ATENDER

AS NECESSIDÀDES DA SECRETÀRIA DE SÀÚDE DESTE MÚNICÍPIO
PARÀ O EXERCÍCIO 2024.

PARECER JI'RIDICO

1 . REr"ÀrORrO.

o departamênto de licitaÇão dando prossêguiemnto ao trâmlte processual a esta
assessoria luiidica para analise do Prêgão Prêsêncíal n" OOO21/2023 quê objetiva CONTRÀTÀÇÃO

DE EMpREsÀ 
- pÀRA ÀeúrsrÇÃo DE l{EDrcÀ}{ENTos psrcorRóprcos PÀnÀ ÀTEIIDER À3 NECESSTDADES DÀ

SECREAÀRIÀ DE SÀÚDE DESTE MUNÍCÍPIO PÀR,A O EXERCÍCIO 2024.
A solicitaÇão de parecer juridico final do Processo Administrativo em epiqrafe' No que

tange a fase externa vem instruido con os documentos editaL, anexos, pubficaçoesr propostas
de íreços, dôcumentos de habilitaÇão, atas de proposta dê preÇos e habitltaÇão declalaÇão de

venaedor: ÀIIFaI,IED COMERCIO ÀTÀCÂDISrÀ DE MEDICÀMENTOS Í.TDÀ - R§ 90.596,00i EXPRESS

DISTRTBUIDORÀ DE MEDICN.íENTOS LTDÀ - R§ 78.29?,OO e NNMED - DISTRIBÚÍCÀO ' IMPORTÀCÀO E

EXPORTÀCÀO DE MEDICÀMEMTO . R§ 32.1{2,00.

2. MÉRrrO

dê clausulas obrigatorj.as.
A Carta Magna em seu art. 3?, Ir,

os contratos, que figuram como parte o
sêrviÇos e obras.

Quanto a 1ei complementa rno
pertinentês a conpras qovernaÍnentais.

tornou o certame de disputa condiçáo primordial para
Poder Público, concernente a a1j-enaÇões, compras,

1,23 / 2006 houve a observância aos artigos 42 usque 49

3. CONCTUSÃO

Porfinoprocedimentolicitator:ioestàenconformidadecomaLeideLieitaÇoêse
contratos administrativos. Opina pela aprovação do procedimento com seus respectivos anexos'

Este é o parêcer, s.m. j, rástanáo à aprec-iaÇáo do sênhor Prefeito Municipal' Ôom ênfâse no

sênti.do de que o Processo en pareÇo at.td. du" formalidades, salvo melhor justificativa'

I
lCOrI

PB 140

de Janê iro 242 4uogelzt-o \ ee,/ lr';
I

T

I \-rl \-/

I

Impresso por convidado em 31/05/2024 11:37. Validação: F1C1.EBF2.EF7E.45E1.1F95.6FAB.8A37.F9AA. 
Parecer jurídico. Doc. 129462/23. Data: 08/02/2024 09:28. Responsável: Ricardo J. de M. Junior.

98

98


